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PROCESSO N.o 100/2024

ASSUNTO: ContrataÉo direta por lnexigibilidade de Licitaçáo

OBJETO: Locação do lmóvel do Sr. JOAQUIM OLIVEIRA DE SOUZA

Legislaçáo Aplicável aí1. 74.V. da Lei 14.'133121 .

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Dêspesas,

1.1. Trata-se da contrataçáo direta' por inexigibilidade de licitâçáo ao ampaÍo do

inciso V do art. 74 da Lei n' '14.133/2021 , na qual visa a locação de imóvel situado

naRuaGrandesN,ZonaRuralPov.CentrodosPaulos'MunicípiodeAltoAlegredo
Pindare - MA, CEP 65398-000, de propriedade do Sr' JoAQUIM oLlvElRA DE

SoUzÂ,aserutilizadopelâSecrêtáriaMunicipeldeEducação'EsporteeLazer
para atender as atividades de ensino complementares de reforço escolar e jornada

ampliâda, da Unidade lntegrada Paulo Freire, atendendo as necessidades desta

secretaria.

l.2,AsecretariaMunicipaldeobraseUrbanismoâtestaqueoimóVel'objetodo
pà"""so, en"ontr"-se em peÍfeitas condiçÓes de uso' possuindo características

Íisicas únicas.

1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito:

b) Manífestação do Setor de Contratos;

c) Manifestaçáo da Secretaia de Obras e Ubanismo;

d) Dotaçáo Orçamentáia

E o relatório, oPina-se.

1.4. A locaçáo de imôvêl pelo Poder Público poderá ser realizâda por inexigibilidade

de licitaçáo ao âmpãro do inciso V do aÍl' 74 da Lei n" '14'133' de 01 de abril de

202t, dlsde: (a) As características dê ir,sta/ações e de localizaçáo tornem

necessáia sua escolha' (b\ Haja avaliação prévia do bem' do seu estado de

conseüação, dos cusÍos de adaptações' quando imprescindíve's âs necessidades
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de utitizaçáo, e do prazo de amoftizaçáo dos investimentos, (c) Haja cedificação da

inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao obieto; e, ld)
Haja justificaüvas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela, in verbis:

Att. 74. E inexigivel a licítação quando inviável a competição' em

espec/â/ ros casos del
(.)
V - aquisiçáo ou locação de tmóvel cujas caracteristtcas de

instatações e de localização lornem necessária sua escolha'

(...)

§ 5o Nas contraraçõe s Çom funclamento no inciso V do caput deste

aiigo, devem ser observados os §egulnles requisilosl

t - avatiaçao prévia do bem' do seu estado de ÇonseNação dos

custos de adaptações' quando imprescindíve's âs 
'iecess/dades 

de

utilização, e do prazo de amoftização dos investimentos,

ll - cetlificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disloníveis que atendam ao objeto;

ttt - justificatívas que demonstrem a singularídade do imóvel a seÍ

comprado ou loÇado peta Administração e que evidenciem vantagenl

PaÍa ela.

1.5. O contrâto de locação em que o Poder Públaco seJa locatário êncontra-se

previsto no ârt. 89 e seguintes, da Lei no'14.133, de 2021, aplicando-sê o disposto

no art. 92 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas as regras de

Direito Privado, previstas na legislação sobre locaçáo para flns não residenciais, isto

é, a Lei do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991

1.6. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regulârmente com todas as

peças exigidas por Lei, opinamos pela: â) pela contratâçáo direta por inexigibilidade

de licitação, com base no art.74, V, da Lei 14'133121 com o Locador acima referido

Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situação regular do Locador e

imóvel, portanto, apta a contratâr com essa municipalidâde;

1.7 . lJma vez supridas as condiçÓes anteriores, por Íim, cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à Ratificâção da presente contratação direta por inexigibilidade de

licitação.
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'1.8. Por fim, tendo em vista a instruÇáo dos autos, sêgue em ânexo a Minuta do

Contrato, aplicando-se o disposto nos arts.92 da referida Lei e demais normas

gerais, no que couber (normas tipicamente de Direito Administrativo)' bem como as

regras aplicadas no Direito privado, previstas na legislaçáo sobre locação para Íins

náo Íesidenciâis, isto é, a Lei do inquilinato no 8.24511991

Conforme despacho do Excelentíssimo Prefeito Municipal, encaminham-se os autos

à Procuradoria Geral do lvlunicipio para emissão de parecer lurídico quanto a

aprovaÉo da minuta do contrato e os pÍocedimentos legais da contrataçáo direta'

A Consideraçáo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 26 de abril de 2024.

E --â+_*.


